
[image: ]

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP



DEMANDA: A ausência das películas, provocando excesso de incidência solar, gerando desconforto térmico e visual, maior exposição à radiação ultravioleta e impactos negativos nas condições de uso dos veículos e ambientes públicos.




SECRETARIA/ÓRGÃO REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Planejamento, Secretaria Geral, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Assistência Social.




AUTORIDADE/SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP:
Letícia Mamédio de Souza.







Planaltina do Paraná, 26 de outubro de 2026
INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Verifica-se, no âmbito da Administração Municipal, a ausência de películas de controle de luminosidade nos veículos oficiais, bem como nas janelas e portas dos prédios públicos municipais, situação que tem ocasionado exposição direta e contínua à incidência solar.
Nos ambientes internos, a falta desse controle resulta em desconforto térmico e visual para servidores e usuários, com aumento significativo da temperatura e da luminosidade excessiva, dificultando a execução das atividades administrativas e o adequado atendimento ao público. Além disso, a exposição constante à radiação solar contribui para o desgaste de móveis, equipamentos e estruturas internas, afetando a conservação do patrimônio público.
Nos veículos oficiais, a inexistência de controle de luminosidade expõe os ocupantes à radiação ultravioleta, compromete o conforto durante o deslocamento e pode interferir na visibilidade em determinadas condições de iluminação, além de acelerar o desgaste dos componentes internos.
Dessa forma, evidencia-se a necessidade de mitigar os impactos decorrentes da ausência de controle da luminosidade, a fim de assegurar condições adequadas de uso dos ambientes e veículos públicos, bem como a preservação do patrimônio e o bem-estar dos usuários.

2- ALINHAMENTO COM PCA
A presente contratação encontra-se devidamente prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) do Município, estando alinhada ao planejamento estratégico da Administração Pública Municipal e às necessidades previamente identificadas pelos setores competentes.
A aquisição de insulfilme visa atender às demandas de proteção solar, redução da incidência de calor, preservação da privacidade, melhoria da eficiência energética dos ambientes e dos veículos oficiais, bem como proporcionar maior conforto e segurança aos servidores e usuários dos serviços públicos.
Dessa forma, a contratação está em conformidade com o Plano Anual de Contratações, atendendo ao disposto no inciso II do § 1º do art. 18 e no art. 12, inciso VII, ambos da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrando seu alinhamento com o planejamento institucional e com as ações programadas pela Administração Municipal.

3- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos da contratação deverão compreender as condições necessárias ao atendimento da demanda da Administração, com especificações objetivas de qualidade, desempenho, durabilidade e segurança, evitando exigências excessivas ou sem justificativa técnica que possam restringir a competitividade.
A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de películas de controle de luminosidade e proteção solar, destinadas aos veículos oficiais da frota municipal e às janelas e portas envidraçadas dos prédios públicos municipais.
A adoção do Sistema de Registro de Preços decorre da execução parcelada dos serviços, conforme as necessidades das unidades municipais e a disponibilidade dos veículos e ambientes. Os quantitativos estimados constituem previsão para planejamento, sendo as solicitações realizadas mediante autorização da Administração.
3.1. Características dos itens
Item 01 – Películas para veículos oficiais
Fornecimento e instalação de películas próprias para aplicação automotiva, com proteção contra radiação ultravioleta, resistência a riscos decorrentes do uso e da limpeza adequada, estabilidade de coloração e adesivo compatível com os vidros.
A tonalidade e a transmissão luminosa deverão ser adequadas à posição de cada vidro, preservando a segurança e a visibilidade do condutor. A preferência pela tonalidade fumê não poderá impedir a utilização de película de maior transparência quando necessária ao atendimento das normas de trânsito.
Deverão ser observadas as exigências aplicáveis ao conjunto formado pelo vidro e pela película, inclusive quanto à identificação, à transmitância luminosa e à vedação de produtos refletivos nas hipóteses previstas na regulamentação vigente.
Item 02 – Películas para janelas e portas dos prédios públicos
Fornecimento e instalação de películas próprias para aplicação arquitetônica, preferencialmente na tonalidade fumê, com proteção contra radiação ultravioleta, resistência ao desbotamento e adesivo compatível com o tipo de vidro e com as condições de exposição.
A seleção da transmissão luminosa deverá considerar a incidência solar, a iluminação natural, a atividade desenvolvida no ambiente, a necessidade de visibilidade e a privacidade pretendida. A película deverá ser tecnicamente compatível com o vidro existente, evitando aplicações que possam comprometer sua integridade.
3.2. Justificativa das especificações técnicas
a) Transmissão de luz visível
A transmissão de luz visível determina a parcela de luminosidade que atravessa o conjunto envidraçado. Sua especificação busca reduzir o ofuscamento e o excesso de luminosidade, mantendo condições adequadas de uso dos ambientes e de visibilidade nos veículos.
Os percentuais de 5%, 28% e 50% inicialmente indicados representam alternativas de transmissão luminosa, cuja utilização depende das características de cada aplicação. Não deverão ser tratados como opções obrigatórias e indistintas para todos os vidros.
Nos prédios públicos, a escolha deverá evitar escurecimento excessivo e aumento desnecessário da dependência de iluminação artificial. Nos veículos, prevalecerão os limites e as condições estabelecidos pela regulamentação de trânsito para cada área envidraçada.
O Termo de Referência deverá definir previamente as categorias de aplicação e os respectivos requisitos de transmissão, com base na necessidade identificada e na disponibilidade de produtos, permitindo propostas comparáveis.
b) Reflexão de luz visível
O controle da reflexão luminosa busca evitar efeitos de espelhamento e reflexos que possam prejudicar a visibilidade dos ocupantes ou causar desconforto nas áreas próximas às edificações.
O valor aproximado de 5% originalmente indicado deverá ser tratado como referência preliminar, cuja adoção como requisito dependerá de justificativa técnica, definição de tolerância e confirmação de disponibilidade no mercado.
Para aplicação automotiva, deverão ser utilizados produtos compatíveis com as restrições regulamentares relativas às películas refletivas. Para aplicação predial, o nível de reflexão deverá ser adequado às condições do ambiente, sem imposição de valor exato que não seja necessário ao atendimento da demanda.
c) Proteção contra radiação ultravioleta
A proteção UV destina-se a reduzir a passagem de radiação ultravioleta e contribuir para a conservação dos estofamentos, painéis, mobiliários, equipamentos e acabamentos internos, além de reduzir a exposição dos ocupantes.
O intervalo de bloqueio entre 50% e 95%, inicialmente indicado, deverá ser revisto como critério de aceitação. Não se justifica estabelecer limite máximo que exclua produto com bloqueio UV superior, desde que atendidas as demais condições da contratação.
O percentual mínimo exigido deverá ser definido no Termo de Referência com suporte na pesquisa de mercado e nas fichas técnicas dos produtos, indicando a faixa de radiação considerada e admitindo desempenho superior.
d) Desempenho no controle da energia solar
O desempenho solar deverá contribuir para reduzir a entrada de energia solar nos veículos e ambientes, favorecendo o conforto térmico e podendo diminuir a demanda por climatização, conforme as condições de uso e exposição.
O índice de “energia total refletida entre 34% e 41%”, originalmente indicado, deverá ter sua denominação e seu método de avaliação conferidos nas fichas técnicas. Reflexão de energia solar e rejeição de energia solar total são indicadores distintos e não deverão ser utilizados como equivalentes.
O Termo de Referência deverá identificar o indicador efetivamente adotado, sua forma de comprovação e o desempenho mínimo necessário. A fixação do requisito dependerá da compatibilidade entre desempenho térmico, transmissão luminosa, tipo de vidro e oferta de mercado, sem adoção de limite máximo que exclua melhoria de desempenho tecnicamente adequada.
e) Resistência e estabilidade do material
A resistência a riscos, desbotamento, delaminação e degradação pelo uso busca preservar a aparência e as propriedades da película durante sua vida útil, reduzindo substituições prematuras.
Os requisitos deverão considerar o uso previsto, a posição de instalação e os procedimentos de limpeza recomendados pelo fabricante. A resistência a intempéries deverá ser compatível com a exposição efetiva do produto, distinguindo películas destinadas à instalação interna das destinadas à instalação externa.
f) Qualidade do adesivo e compatibilidade com o vidro
O adesivo deverá proporcionar aderência uniforme e durável, sem comprometer o vidro, as vedações e os componentes próximos.
Essa exigência busca prevenir bolhas, descolamentos, falhas de acabamento e danos decorrentes da incompatibilidade entre a película e a superfície. A contratada deverá verificar previamente as condições dos vidros e informar à fiscalização qualquer impedimento técnico à aplicação.
g) Garantia mínima de três anos
A garantia mínima de 03 (três) anos busca assegurar durabilidade e responsabilização por defeitos do material e da instalação, reduzindo despesas com correções e substituições precoces.
Sua exigência deverá estar respaldada pela disponibilidade de produtos e fornecedores que ofereçam essa cobertura para cada segmento de aplicação. A garantia abrangerá falhas de aderência, delaminação, desbotamento anormal e demais defeitos atribuíveis ao material ou à execução, observadas as condições de uso e conservação.
3.3. Comprovação do desempenho e competitividade
As especificações deverão permitir a participação de diferentes fornecedores e a oferta de produtos de diferentes fabricantes, sem indicação de marca ou modelo obrigatório.
A demonstração de disponibilidade no mercado deverá integrar o levantamento de mercado, mediante comparação de fichas técnicas, catálogos ou documentação equivalente. A existência de propostas comerciais de empresas distintas não substitui a comprovação do atendimento simultâneo aos requisitos técnicos.
Serão admitidos produtos equivalentes ou superiores, desde que atendam à finalidade pretendida. A avaliação de superioridade deverá considerar cada característica: maior bloqueio UV pode representar melhoria, enquanto menor transmissão luminosa ou maior reflexão não constituem, necessariamente, desempenho mais adequado.
Antes da consolidação do Termo de Referência, deverão ser definidos os percentuais, as tolerâncias e os documentos de comprovação, eliminando-se exigências sem suporte técnico ou mercadológico. A proposta deverá identificar o produto ofertado e apresentar documentação suficiente à verificação de sua conformidade.
3.4. Condições de fornecimento e instalação
A contratação compreenderá o fornecimento das películas, transporte, preparação e limpeza das superfícies, cortes, aplicação, acabamento e destinação dos resíduos, com utilização de profissionais capacitados e ferramentas adequadas.
Os serviços deverão apresentar acabamento uniforme, aderência adequada e ausência de riscos, rugas, descolamentos ou outras falhas de execução. O recebimento deverá observar o prazo de cura informado pelo fabricante, sem aceitação de defeitos permanentes.
A aplicação não poderá causar danos aos vidros, borrachas, esquadrias, acabamentos ou demais componentes dos veículos e prédios públicos. Os danos atribuíveis à execução deverão ser reparados pela contratada, sem ônus adicional para o Município.
A fiscalização deverá aprovar previamente os locais e as características das aplicações, em conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência.
3.5. Solicitações e prazos
As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente, com identificação dos veículos ou ambientes, áreas previstas e condições de execução.
O prazo máximo de execução será de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da solicitação, com programação que preserve o funcionamento das unidades e a disponibilidade da frota.
Durante a garantia, os defeitos atribuíveis ao produto ou à instalação deverão ser corrigidos sem ônus adicional, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a solicitação da Administração.
3.6. Capacidade técnica e responsabilidade
A contratada deverá comprovar aptidão para serviços compatíveis com o objeto, mediante atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, conforme os critérios definidos no edital.
Deverá dispor de equipe capacitada, ferramentas adequadas e condições operacionais para atendimento das solicitações, respondendo pela qualidade dos materiais, pela aplicação e pelos danos decorrentes de sua atuação.
A comprovação de capacidade técnica deverá guardar relação com o segmento disputado, preservando a participação de empresas especializadas em serviços automotivos ou prediais, conforme a divisão da contratação.
3.7. Normas aplicáveis e sustentabilidade
A execução deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação de trânsito aplicável, as normas técnicas pertinentes, as orientações dos fabricantes, as regras de segurança e saúde no trabalho e as exigências ambientais relativas aos resíduos.
Sob o aspecto ambiental, busca-se reduzir os efeitos da incidência solar e contribuir para a conservação dos bens públicos. Embalagens, sobras de películas e demais resíduos deverão receber destinação adequada.
Sob o aspecto social, deverão ser assegurados o cumprimento das obrigações trabalhistas e a adoção de procedimentos que protejam trabalhadores, servidores e usuários durante a execução.
Sob o aspecto econômico, a contratação por demanda, a durabilidade dos materiais e a garantia dos serviços deverão contribuir para evitar despesas desnecessárias e reduzir substituições prematuras.
Os requisitos deverão assegurar qualidade, segurança e adequação ao uso pretendido, com critérios verificáveis e compatíveis com a oferta de mercado.

4- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  PARA A CONTRATAÇÃO
A estimativa das quantidades necessárias para a presente contratação foi atualizada com base na planilha da frota municipal, nos projetos arquitetônicos disponibilizados, nas áreas informadas pelas unidades e nas estimativas preliminares realizadas a partir de registros fotográficos. Também foi considerada, como referência histórica, a contratação realizada por meio do Pregão nº 23/2023 – Processo Licitatório nº 31/2023.
4.1. Dos veículos oficiais
Para a frota municipal, adotaram-se parâmetros médios de área de película por categoria de veículo, conforme os critérios abaixo:
· Veículos leves: 5 m² por unidade;
· Vans, utilitários, ambulâncias, camionetes e picapes: 8 m² por unidade;
· Micro-ônibus: 12 m² por unidade;
· Ônibus: 20 m² por unidade;
· Caminhões: 4 m² por unidade;
· Máquinas e tratores com cabine envidraçada: 3 m² por unidade.
Com base nesses parâmetros e na classificação dos modelos constantes na planilha atualizada da frota municipal, obteve-se a seguinte memória de cálculo:
	Categoria
	Quantidade
	Área média estimada por unidade
	Área total estimada

	Veículos leves
	30
	5 m²
	150 m²

	Vans, utilitários, ambulâncias, camionetes e picapes
	18
	8 m²
	144 m²

	Micro-ônibus
	8
	12 m²
	96 m²

	Ônibus
	4
	20 m²
	80 m²

	Caminhões
	14
	4 m²
	56 m²

	Máquinas e tratores
	13
	3 m²
	39 m²

	Total
	87
	—
	565 



A planilha da frota apresenta 88 registros, tendo sido excluído do cálculo o semirreboque, por não possuir cabine envidraçada destinada à aplicação de película. A classificação entre ônibus e micro-ônibus foi realizada pelas descrições dos modelos, sujeita à confirmação pelo setor responsável pela frota. A inclusão das máquinas e tratores considera a existência de cabine envidraçada, condição que deverá ser conferida.
Dessa forma, o quantitativo preliminar estimado para os veículos oficiais corresponde a 565 m², conforme o cálculo:
150 + 144 + 96 + 80 + 56 + 39 = 565 m².
Os parâmetros médios utilizados destinam-se ao planejamento da contratação e deverão ser conferidos quanto à necessidade de atendimento de cada veículo e à área efetivamente disponível para aplicação.
4.2. Dos prédios públicos municipais
Para as edificações, foram consolidadas as áreas obtidas a partir dos projetos disponibilizados, dos quantitativos informados pelas unidades e das estimativas fotográficas, conforme demonstrado abaixo:
	Edificação
	Área estimada

	Paço Municipal
	82,38 m²

	Pátio Municipal
	81,60 m²

	Casa da Cultura
	42,00 m²

	Secretaria Municipal de Educação
	35,70 m²

	CRAS
	35,00 m²

	Projeto Meu Piá
	53,18 m²

	Secretaria Municipal de Saúde
	19,42 m²

	Hospital
	25,13 m²

	UBS
	58,53 m²

	Creche Mariquinha
	64,08 m²

	Creche Balão Mágico
	118,30 m²

	Escola Municipal Frei Enedino
	141,04 m²

	Ginásio de Esportes
	80,00 m²

	Conselho Tutelar
	5,48 m²

	Total das edificações
	841,84 m²


A soma das áreas estimadas para as 14 edificações corresponde a:
82,38 + 81,60 + 42,00 + 35,70 + 35,00 + 53,18 + 19,42 + 25,13 + 58,53 + 64,08 + 118,30 + 141,04 + 80,00 + 5,48 = 841,84 m².
As áreas do Paço Municipal, da Creche Mariquinha e da Secretaria Municipal de Saúde foram calculadas com base nas dimensões nominais indicadas nos respectivos projetos, permanecendo sujeitas à conferência das condições existentes, das quantidades e das superfícies que efetivamente receberão película.
Para a Casa da Cultura, a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Tutelar, foram utilizadas estimativas preliminares por registros fotográficos, com contagem visual das aberturas e dimensões presumidas. Esses valores não constituem levantamento dimensional realizado no local e deverão ser validados por medição. Para as demais edificações, foram considerados os quantitativos informados, cujas memórias de cálculo deverão integrar a documentação de suporte.
4.3. Do quantitativo total estimado
Somando-se as áreas previstas para a frota municipal e para as edificações, obtém-se:
	Destinação
	Quantidade estimada

	Veículos oficiais
	565,00 m²

	Prédios públicos municipais
	841,84 m²

	Total geral
	1.406,84 m²



Portanto, o quantitativo total preliminar estimado corresponde a 1.406,84 m² (mil quatrocentos e seis metros quadrados e oitenta e quatro centésimos de metro quadrado) de película de controle de luminosidade, incluindo fornecimento e instalação.
Não foi acrescida margem percentual para perdas ou demandas futuras. As perdas decorrentes de cortes, recortes e ajustes de instalação deverão compor o preço unitário do serviço, sem serem contabilizadas como área efetivamente instalada para fins de medição e pagamento.
Os quantitativos deverão ser validados e compatibilizados com o Termo de Referência e com a estimativa de preços antes da publicação do edital. A execução ocorrerá conforme as necessidades da Administração, mediante autorização, sendo a medição e o pagamento vinculados às áreas efetivamente atendidas e aceitas pela fiscalização.

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO
A partir de pesquisa preliminar junto a fornecedores e distribuidores especializados, verificou-se que o mercado oferece soluções consolidadas e variadas capazes de atender à demanda relacionada ao excesso de incidência solar, ao desconforto térmico e visual, à maior exposição à radiação ultravioleta e aos impactos negativos nas condições de uso dos veículos e ambientes públicos.
As principais soluções disponíveis no mercado são:
Películas de controle solar automotivas: São películas projetadas para aplicação em vidros de veículos, com tecnologia específica para reduzir a transmissão de calor e bloquear radiação ultravioleta. 
Esses produtos proporcionam: Redução da temperatura interna dos veículos; Diminuição do ofuscamento e do brilho solar no campo de visão dos ocupantes; Bloqueio significativo dos raios UV, que podem causar danos à pele e desgastar interiores dos veículos; diversos níveis de tonalidade (incluindo fumê), permitindo adequação ao uso e às normas vigentes.
Películas de controle solar arquitetônicas: Destinam-se à aplicação em vidros de janelas e portas de edificações, com características técnicas voltadas à melhoria do conforto ambiental e à proteção dos ambientes internos. 
As soluções arquitetônicas disponíveis no mercado oferecem: Redução da entrada de radiação solar e calor para ambientes internos; Melhoria do conforto térmico e visual em salas de atendimento, gabinetes e demais espaços públicos; Proteção contra radiação ultravioleta, contribuindo para conservação de móveis, equipamentos e acabamento interno; Opções de películas com diferentes níveis de reflexão e transmissão de luz, adequadas ao perfil das fachadas.
Tecnologias avançadas de película: No mercado existem filmes com materiais diferenciados (por exemplo, películas de cerâmica, multicamadas ou com aditivos de alta performance), que oferecem: Melhor desempenho térmico sem interferir em dispositivos eletrônicos dos veículos; Resistência aumentada a riscos e desgaste, com garantia estendida; Eficiência superior na filtragem de calor e UV em comparação com películas tradicionais.
As soluções acima são ofertadas por diversas marcas e fornecedores com atuação nacional e regional, que disponibilizam produtos com diferentes níveis de desempenho técnico e garantias. Essa oferta de mercado demonstra a existência de alternativas aptas a atender às necessidades identificadas no presente Estudo Técnico Preliminar, relativas à mitigação dos efeitos da radiação solar nas estruturas e equipamentos públicos.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação foi atualizada com base nos preços unitários constantes dos orçamentos apresentados por empresas especializadas no fornecimento e instalação de película de controle solar (insulfilm), aplicados aos novos quantitativos definidos no Estudo Técnico Preliminar: 565 m² para veículos oficiais e 841,84 m² para portas e janelas dos prédios públicos municipais, totalizando 1.406,84 m².
Os valores abaixo representam o recálculo da estimativa com os quantitativos atualizados, mantendo-se os preços unitários dos orçamentos utilizados como referência.
Netma Comércio Importação e Exportação Ltda
CNPJ nº 11.747.795/0001-12
	Destinação
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	Veículos oficiais
	565,00 m²
	R$ 130,00/m²
	R$ 73.450,00

	Portas e janelas dos prédios públicos
	841,84 m²
	R$ 130,00/m²
	R$ 109.439,20

	Valor global recalculado
	1.406,84 m²
	—
	R$ 182.889,20



Elite Films – Cia Films e Acessórios Ltda
CNPJ nº 10.287.187/0001-00
	Destinação
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	Veículos oficiais
	565,00 m²
	R$ 190,00/m²
	R$ 107.350,00

	Portas e janelas dos prédios públicos
	841,84 m²
	R$ 135,00/m²
	R$ 113.648,40

	Valor global recalculado
	1.406,84 m²
	—
	R$ 220.998,40



Considerando os preços unitários pesquisados e os quantitativos atualizados, os valores globais recalculados variam entre R$ 182.889,20 e R$ 220.998,40.
A média aritmética dos preços unitários de cada item resulta na seguinte estimativa:
	Destinação
	Quantidade
	Preço unitário médio
	Valor total estimado

	Veículos oficiais
	565,00 m²
	R$ 160,00/m²
	R$ 90.400,00

	Portas e janelas dos prédios públicos
	841,84 m²
	R$ 132,50/m²
	R$ 111.543,80

	Valor global estimado
	1.406,84 m²
	—
	R$ 201.943,80



Dessa forma, o valor global estimado para a contratação corresponde a R$ 201.943,80 (duzentos e um mil novecentos e quarenta e três reais e oitenta centavos).
Os preços considerados contemplam o fornecimento das películas e sua instalação, incluindo as condições de garantia e as especificações descritas nos orçamentos de referência.
A utilização desses preços fica sujeita à verificação de sua atualidade e da manutenção das condições comerciais para os novos quantitativos, sem prejuízo da complementação da pesquisa de preços antes da conclusão da fase preparatória.

7- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na aquisição e aplicação de películas de controle de luminosidade nos veículos oficiais e nas janelas e portas dos prédios públicos municipais, como medida destinada a mitigar os efeitos da incidência solar excessiva.
Foram analisadas alternativas como: manutenção da situação atual; substituição de vidros por modelos com controle térmico; instalação de cortinas, persianas ou películas parciais; e aplicação integral de película de controle solar com fornecimento e instalação por empresa especializada. Após a conclusão do estudo comparativo entre as soluções possíveis, verificou-se que a aquisição e aplicação de película de controle solar mostrou-se a alternativa mais vantajosa, sob os aspectos técnico, econômico e operacional, por apresentar melhor relação custo-benefício, rápida execução, menor impacto estrutural nas edificações e veículos, além de proporcionar resultados imediatos quanto ao conforto térmico e proteção UV.
A aplicação das películas permitirá o controle da entrada de luz e calor, reduzindo o desconforto térmico e visual nos ambientes internos e nos veículos, além de diminuir a exposição à radiação ultravioleta a que servidores, usuários e ocupantes estão submetidos. Essa solução contribui, ainda, para a proteção e conservação de estofamentos, painéis, mobiliários, equipamentos e demais bens públicos, prevenindo o desgaste prematuro causado pela ação direta do sol.
De forma integrada, a solução proporciona melhores condições de uso dos veículos oficiais e ambientes internos mais adequados para o desempenho das atividades administrativas e atendimento ao público, favorecendo o bem-estar dos usuários, a eficiência operacional da Administração e a preservação do patrimônio público.
Ressalta-se que a solução escolhida será caracterizada de forma detalhada no Termo de Referência, com a definição das especificações técnicas mínimas, quantitativos, locais de aplicação, prazos, garantias, critérios de medição e demais condições necessárias à adequada execução do objeto.

8- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
A Administração avaliou o parcelamento do objeto considerando a ampliação da competitividade, a economicidade e as condições técnicas e operacionais necessárias à execução dos serviços.
Conclui-se pela divisão da contratação em dois lotes distintos, conforme a finalidade e as características das aplicações:
Lote 01 – Fornecimento e instalação de películas de controle solar em veículos oficiais;
Lote 02 – Fornecimento e instalação de películas de controle solar em janelas e portas envidraçadas dos prédios públicos municipais.
8.1. Da divisão entre aplicações automotivas e prediais
A separação em dois lotes permite a participação de empresas especializadas em cada segmento. As aplicações automotivas e prediais apresentam diferenças quanto aos produtos adequados, à preparação das superfícies, aos procedimentos de instalação, à logística e às condições de acesso aos locais de execução.
No segmento automotivo, a instalação exige atenção à curvatura dos vidros, aos componentes internos dos veículos e aos requisitos de visibilidade. Nas edificações, devem ser consideradas as características das esquadrias e dos vidros, a incidência solar, a altura das aberturas e o funcionamento dos ambientes durante os serviços.
A divisão também permite programar separadamente o atendimento da frota e das unidades municipais, reduzindo interferências na prestação dos serviços públicos. Sob o aspecto econômico, busca ampliar a disputa em cada segmento e favorecer a obtenção de propostas compatíveis com suas condições de execução.
Os requisitos de qualidade, desempenho, acabamento e garantia serão definidos no Termo de Referência de acordo com cada aplicação, assegurando critérios uniformes de avaliação dentro de cada lote.
8.2. Da contratação conjunta do material e da instalação em cada lote
Dentro de cada lote, propõe-se manter o fornecimento da película e sua instalação sob responsabilidade da mesma contratada, considerando a relação entre as características do produto, sua compatibilidade com o vidro e os procedimentos empregados na aplicação.
O resultado depende da seleção adequada do material, da preparação e limpeza da superfície, dos cortes, da aplicação e do acabamento. Falhas nessas etapas podem comprometer a aderência, a aparência e a durabilidade, ocasionando bolhas, rugas, descolamentos e necessidade de substituição.
A contratação conjunta permite atribuir à mesma empresa a responsabilidade pelo produto instalado e pelo resultado do serviço. Dessa forma, eventuais defeitos poderão ser tratados diretamente com a contratada, evitando divergências entre fornecedor e instalador quanto à origem da falha e à obrigação de corrigi-la.
Essa responsabilidade conjunta também facilita o cumprimento da garantia, abrangendo tanto os vícios do material quanto os defeitos de aplicação. A contratada deverá realizar os reparos ou as substituições necessários, incluindo material e mão de obra, sem ônus adicional para o Município, quando constatada falha de sua responsabilidade.
Para a fiscalização, a contratação conjunta permite verificar, em uma mesma execução, a identificação e a conformidade da película, sua adequação ao vidro, a qualidade do acabamento e a área efetivamente instalada. Também simplifica o registro de ocorrências, o recebimento dos serviços e o acompanhamento das obrigações de garantia.
A contratação separada do material e da mão de obra exigiria coordenação adicional entre fornecedores, recebimento e eventual armazenamento das películas, controle de sua utilização e definição de responsabilidades por perdas, incompatibilidades e defeitos. A solução proposta busca reduzir essas interfaces e os riscos de retrabalho e de atraso.
A reunião do fornecimento e da instalação não implica exigência de fabricação própria das películas. Poderão participar empresas instaladoras que adquiram produtos de fabricantes ou distribuidores, desde que comprovem o atendimento às condições estabelecidas para o lote disputado.
As propostas comerciais consideradas na estimativa de preços contemplam fornecimento e aplicação, indicando a oferta conjunta dessas atividades pelas empresas consultadas. Essa documentação deverá integrar o processo para apoiar a avaliação da competitividade da solução.
8.3. Conclusão
Considera-se tecnicamente adequada a divisão da contratação em dois lotes, um automotivo e outro predial, mantendo-se o fornecimento e a instalação conjuntamente em cada um.
A estrutura proposta busca ampliar a participação de empresas especializadas e assegurar responsabilidade definida pela compatibilidade dos materiais, pela execução, pela garantia e pela correção de eventuais defeitos, com fiscalização e medição dos serviços efetivamente realizados.

9- DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se promover melhoria significativa das condições de uso dos veículos oficiais e dos ambientes internos dos prédios públicos municipais, por meio da redução dos efeitos negativos decorrentes da incidência solar excessiva.
Espera-se alcançar maior conforto térmico e visual para servidores, usuários dos serviços públicos e ocupantes dos veículos, minimizando o ofuscamento, o aumento da temperatura interna e a exposição contínua à radiação ultravioleta. A medida deverá contribuir para ambientes mais adequados ao desempenho das atividades administrativas, ao atendimento ao público e à realização de deslocamentos com veículos oficiais em condições mais seguras e confortáveis.
Como resultado adicional, a contratação busca a proteção e conservação do patrimônio público, reduzindo o desgaste prematuro de estofamentos, painéis, mobiliários, equipamentos eletrônicos e acabamentos internos, prolongando sua vida útil e diminuindo a necessidade de manutenções corretivas e substituições frequentes.
Por fim, espera-se que a medida reflita positivamente na eficiência administrativa, com melhores condições de trabalho, maior bem-estar dos usuários e servidores e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população, alinhando-se aos princípios da economicidade, da eficiência e do interesse público.

10- PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Para a adequada execução do objeto da contratação, caberá à Administração adotar as seguintes providências, antes e após a assinatura do contrato, visando assegurar o planejamento, a legalidade, a eficiência e o pleno atendimento ao interesse público:
1. Providências antes da assinatura do contrato
a) Finalização do planejamento da contratação, com a consolidação do Estudo Técnico Preliminar, elaboração do Termo de Referência, definição das especificações técnicas, quantitativos, critérios de medição, prazos, garantias e condições de execução;
b) Realização da pesquisa de preços, em conformidade com as normas vigentes, assegurando a obtenção de valores compatíveis com o mercado e a adequada estimativa do valor da contratação;
c) Verificação da disponibilidade orçamentária e financeira, com a emissão da respectiva dotação orçamentária e do empenho prévio, quando aplicável;
d) Definição do modelo de contratação, da modalidade de licitação, do critério de julgamento e da forma de parcelamento, quando pertinente;
e) Elaboração, análise jurídica e aprovação do edital e da minuta contratual, garantindo a legalidade, a conformidade normativa e a mitigação de riscos jurídicos;
f) Condução do procedimento licitatório, com a publicação do edital, recebimento e julgamento das propostas, habilitação, adjudicação e homologação do certame;
g) Convocação da empresa vencedora para assinatura do contrato, bem como a verificação da regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e documental exigida.
2. Providências após a assinatura do contrato
a) Emissão da ordem de serviço ou autorização formal para início da execução, definindo prazos, cronograma, locais de execução e responsáveis técnicos;
b) Designação formal do gestor e do fiscal do contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização, controle da execução, medição dos serviços e recebimento do objeto;
c) Acompanhamento e fiscalização contínua da execução contratual, verificando a conformidade dos materiais utilizados, a qualidade da aplicação, o cumprimento dos prazos, das normas técnicas e das especificações estabelecidas;
d) Realização das medições, recebimento provisório e definitivo do objeto, conforme previsto contratualmente, com a emissão dos respectivos termos e relatórios;
e) Controle administrativo e financeiro do contrato, incluindo a conferência das notas fiscais, liquidação da despesa, pagamento e registro das ocorrências contratuais;
f) Gestão das garantias, manutenção e assistência técnica, quando aplicável, assegurando o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada;
g) Registro documental e arquivamento dos atos da contratação, garantindo rastreabilidade, transparência e suporte a eventuais auditorias e controles internos e externos.
Dessa forma, as providências elencadas visam garantir que a contratação seja executada de forma planejada, eficiente, transparente e em estrita observância aos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e interesse público.

11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Após levantamento junto aos setores competentes, constatou-se que não há contratos vigentes ou em andamento no âmbito da Administração Municipal que sejam correlatos, complementares ou interdependentes ao objeto da presente contratação.
Ressalta-se que a demanda ora apresentada não decorre de prorrogação, aditamento ou continuidade de contrato anterior, tratando-se de nova contratação, fundamentada em levantamento técnico atualizado das necessidades da frota municipal e das edificações públicas.
Dessa forma, a execução do objeto não depende de contratos preexistentes, nem se vincula a outras contratações em curso, sendo plenamente autônoma, independente e suficiente para o atendimento da necessidade identificada.
12- IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação apresenta impactos ambientais predominantemente positivos, uma vez que contribui para a melhoria da eficiência no uso dos recursos e para a preservação de bens públicos.
A redução da incidência solar nos veículos oficiais e nos ambientes dos prédios públicos tende a diminuir a necessidade de uso intensivo de sistemas de climatização, o que pode resultar em menor consumo de energia elétrica e, consequentemente, na redução indireta da emissão de gases de efeito estufa associados à geração de energia.
Além disso, a proteção contra a radiação ultravioleta proporcionada pelas películas contribui para a conservação de móveis, equipamentos, estofamentos e acabamentos internos, ampliando sua vida útil e reduzindo a geração de resíduos decorrentes de substituições frequentes de materiais.
Os impactos ambientais negativos são considerados pontuais e de baixo impacto, restritos principalmente à geração de resíduos decorrentes da instalação e, futuramente, da substituição das películas, os quais deverão ser devidamente destinados conforme a legislação ambiental vigente.
Dessa forma, a contratação mostra-se ambientalmente adequada, alinhando-se aos princípios da sustentabilidade, eficiência e uso racional dos recursos públicos.
13- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação proposta mostra-se tecnicamente, operacionalmente e economicamente viável, considerando a demanda identificada, as soluções disponíveis no mercado e os levantamentos realizados no âmbito deste Estudo Técnico Preliminar.
Do ponto de vista técnico, os conjuntos de mesas e cadeiras plásticas atendem plenamente às necessidades do Município, sendo adequados para uso em ambientes internos e externos, com resistência compatível ao uso frequente em eventos públicos, facilidade de manutenção e possibilidade de personalização com a logomarca institucional. O mercado dispõe de fornecedores capazes de atender às especificações técnicas exigidas, dentro dos prazos estabelecidos.
Sob o aspecto operacional, a aquisição dos conjuntos permite ao Município dispor de mobiliário próprio para utilização contínua em festividades, eventos institucionais, culturais, esportivos, comunitários e ações nas áreas da saúde e da educação, eliminando a dependência de soluções improvisadas ou contratações pontuais. A logística de entrega é simples, com fornecimento em local único e prazo compatível com o planejamento administrativo.
Quanto à viabilidade econômica, os orçamentos obtidos demonstram que os preços praticados estão compatíveis com os valores de mercado para o fornecimento dos conjuntos com as características especificadas. A aquisição apresenta melhor custo-benefício em comparação a alternativas temporárias, uma vez que os bens poderão ser utilizados por vários anos, inclusive com possibilidade de empréstimo aos munícipes, ampliando o alcance social da contratação e otimizando o uso dos recursos públicos.
Diante do exposto, conclui-se que a contratação é viável e recomendável, atendendo aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, estando apta a prosseguir para as fases subsequentes do processo de contratação.

Planaltina do Paraná, 26 de outubro de 2026.


Letícia Mamédio de Souza
Secretária Municipal de Planejamento
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